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1 Introducéo

O agravo retido no direito brasileiro ¢ um dos
temas de maior interesse e sofreu no decorrer dos anos
variadas reformas. Apresenta-se com inGmeros questio-
namentos, porque o ordenamento juridico passou a
adotd-lo como regra.

No presente estudo, sem qualquer pretensdo de
esgotfar o assunto, procuraremos conhecer a origem do
agravo e quais as modalidades existentes em nosso orde-
namento juridico. Privilegia-se a andlise do agravo retido
na audiéncia de instrucdo e julgamento e indaga-se a
possibilidade de sua interposicdo em todas as audién-
cias, priorizando o principio da oralidade e da celeri-
dade, concedendo ao juiz de primeira insténcia a opor-
tunidade de reapreciar sua decisdo, independentemente
da inferposicéo do agravo de instrumento.

Precisam ser averiguadas as controvérsias exis-
tentes entre os doutrinadores da viabilidade ou néo do
agravo retido de forma oral em audiéncia, do momento
oportuno para sua interposicdo, com a possibilidade de
ocorrer a preclusdo, bem como da oportunidade de
manifestacéo do agravado sem ferir o principio constitu-
cional da isonomia.

O juizo de retratacéo no agravo retido e o juizo de
reconsideracdo serdo analisados, bem como a necessi-
dade ou ndo de reiteracdo em razdes recursais do pedi-
do de reapreciacdo da decisdo proferida quando do
juizo de retratacao.

O estudo contard com citacées dos mais renoma-
dos mestres de nosso ordenamento juridico, que muito
contribuiram para realizagéo deste trabalho.

" Juiza de Direito da Comarca de Belo Horizonte/MG.

2 Do agravo retido no direito brasileiro

Dentre os vdrios recursos disponiveis no ordena-
mento juridico brasileiro, iremos analisar e refletir sobre
o agravo retido em audiéncia.

Alguns doutrinadores pétrios consideram o agravo
somente como o recurso residual da apelacdo.

Merece destaque o entendimento de Pontes de

Miranda (1949, p. 207):

Agravo foi o nome do recurso que se diferenciou da
apelagdo, ao se distinguirem, quanto & devolugéo da cog-
nicdo (duplo exame), as sentencas definitivas e as infer-
locutérias, ou ao serem separados os feitos por simples dis-
ting@o da categoria dos juizes. Seja como for, o instituto fun-
cionou como ‘residuo’ das apelacées, ‘cesta de papéis’ da
alta justica, que assim depurava de questdes menores o seu
mister. A diferenciacdo segundo a definitividade ou néo-
definitividade era a mais racional; porém, historicamente, o
velho direito longe esteve de permanecer nela.

Inicialmente, torna-se adequado conhecer a
origem histérica do agravo, buscando uma melhor com-
preensdo sobre sua insercdo e aplicacdo ao direito po-
sitivo brasileiro.

2.1 Origem histérica do agravo

A origem do agravo é encontrada no Direito
Romano. Os pronunciamentos judiciais dividiam-se em
interlocutérios (atos de expediente do processo, diligén-
cias, producéo de provas, etc. sem apreciacdo do méri-
to da acdo) e definitivos (apreciacdo do mérito com aco-
lhimento ou rejeicdo da agdo interposta). No Direito
Romano pés-cldssico, ao tempo do Imperador Justiniano
(527 a 565 d.C.), admitia-se a interposicéo de recurso
de apelacéo somente apds a sentenca definitiva. A
apelacdo e o trénsito em julgado formal da sentenca de
mérito advém do Direito Romano, que ndo conhecia
recurso das decisdes interlocutérias.

O direito candénico permitia a interposicdo de
apelacdo contra as decisdes interlocutérias, mas no
Concilio de Trento (1547-1563) ocorreu a proibicdo de
interposicdo de recurso dos pronunciamentos infer-
locutérios harmonizando aquele direito com as leis impe-
riais.

Entretanto, os romanos perceberam a necessidade
de um recurso contra as decisdes interlocutérias diante
da possibilidade de equivocos praticados pelo julgador
que poderiam causar prejuizos futuros irrepardveis.
Criou-se, ent@o, a supplicatio, por meio da qual se per-
mitia recorrer das decisdes interlocutérias. A supplicatio
néo afrontava a deciséo judicial proferida, simplesmente
implorava & autoridade judicial o abrandamento da
pena.
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Franzé (2007, p. 64), ao tratar da origem do agra-
vo no direito estrangeiro, leciona:

Em outras palavras, a irrecorribilidade em relacdo & inter-
locutéria poderia acarretar injusticas.

Para suprir o anseio da populacéo, foi criada a supplicatio,
pela qual o recorrente reconhecia a justica da sentenca, con-
tudo postulava pelo abrandamento da pena.

Nesse sentido, verificamos que a supplicatio, criada pelo
Direito Romano, é a primeira noticia, na histéria, sobre
recurso voltado para a impugnacéo das interlocutérias e, por
conseqiéncia, guardando relagdo com a origem do agravo.

A supplicatio teria influenciado o direito portugués,
que criou o recurso conhecido como agravo. No direito

portugués, no ano de 1325/1357, o Rei Afonso IV
proibiu a interposicdo da apelac@o contra as decisdes
interlocutérias que ndo tivessem cardter terminativo ou
causassem mal irrepardvel. O agravo foi infroduzido no
direito portugués através da forma escrita, mediante o
uso do instrumento (estormento) e da carta testemunhd-
vel, ou carta de justica, no lugar da queixa oral. Era uti-
lizado o critério geogrdfico para determinar a competén-
cia para julgar o agravo de instrumento ou a carta teste-
munhdvel. Utilizou-se a palavra agravo no sentido de
gravame. O agravo ordindrio, utilizado especialmente
contra os pronunciamentos dos sobrejuizes, era seme-
lhante & supplicatio romana. Os sobrejuizes funcionavam
como é4rgéo de segundo grau para o recurso de agravo,
conforme a segunda edic@o das ordenacées manuelinas
em 1521. O direito portugués classificou as sentencas
em definitivas, interlocutérias mistas e simples e previu os
seguintes agravos: o agravo ordindrio, o agravo de
instrumento, o agravo de peticdo e o agravo nos autos.

Assis (2007, p. 461-462), ao tratar do agravo no
direito portugués e no direito brasileiro, ensina:

A evolucdo peculiar ocorrida no direito portugués, em
matéria de impugnacdo d&s interlocutérias, consistiv na
opgdo por uma média, mas providente via: adotou a diretriz
romana, concedendo apelacéo contra as sentengas infer-
locutérias que tém forca de definitivas; quanto as demais re-
solugdes interlocutérias, criou e admitiv o agravo de instru-
mento, sem suspensdo da causa, apresentado por peticdo
para se decidir rapidamente, e, das interlocutérias sobre a
ordem do processo, e menos gravosas, permitiu o agravo no
processo para evitar preclusdo.

O agravo nos autos originou no ordenamento
juridico pétrio o agravo retido admissivel contra decisdo
interlocutéria, proferida em primeira instancia, evitando
que ocorra a preclusdo e possibilitando a sua reapre-
ciacdo em recurso de apelacéo.

2.2 Modalidades de agravo

No inicio, o agravo retido foi conhecido como
agravo nos autos, previsto em situacdes expressas.
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Ocorreu a sua adequacdo ao ordenamento juridico no
decorrer dos tempos mantendo-o ainda nos autos, mas
com o nome de agravo refido.

No ordenamento juridico pdtrio,
seguintes modalidades de agravo:

a) o agravo retido inferposto contra a decisdo infer-
locutéria proferida pelo juiz de primeira insténcia e rea-
preciado pelo Tribunal se reiteradas suas razées quando
da inferposicéo da apelacao;

b) agravo por instrumento interposto diretamente
no tribunal, em autos apartados e instruidos com os
documentos e pecas determinadas no art. 525 do
Cédigo de Processo Civil, contra decisdo proferida por
juiz de primeira insténcia;

c) agravo por instrumento previsto no art. 544 do
Cédigo de Processo Civil interposto contra a decisé@o que
inadmite recurso extraordindrio ou recurso especial;

d) agravo inferno interposto contra as decisdes
monocrdticas proferidas pelos relatores nos Tribunais.
Esta modalidade de agravo estd prevista no Cédigo de
Processo Civil e nos regimentos dos Tribunais era co-
nhecida como agravo regimental.

Na via estreita deste estudo, debrucaremos sobre o
agravo retido, em especial o interposto em audiéncia.

temos as

3. Do agravo no Cédigo de Processo Civil
3.1 Decisdo interlocutéria

De acordo com o art. 162, § 2°, do Cédigo de
Processo Civil decisdo interlocutéria é o ato em razéo do
qual o juiz, no curso do processo, resolve questdo inci-
dente (ABREU FILHO, p. 405).

Para melhor compreenséo sobre o conceito de
decisdo interlocutéria, faz-se necessdrio compreender o
que é questdo e questdo incidente.

Questdo é o ponto controvertido de fato e de direi-
to, é o ponto da controvérsia a ser decidido pelo juiz. Em
que pesem todas as definicdes existentes, podemos con-
siderar que a questdo incidente se refere ao ponto duvi-
doso do processo que estd em andamento e em que essa
dévida causa ou pode causar alteracdo na marcha
processual, necessitando de uma deciséo que resolva o
incidente, mas néo coloque fim ao processo.

Nessa linha de entendimento, merece citacdo a
definicéo de Fernandes (1991, p. 51):

A questdo incidental é aquela que surge no processo, cai
sobre ele, ocasionando alteracdes no caminho procedimen-
tal. Assim, é acesséria em relacdo ao processo e & questdo
principal. Constitui ela, ademais, um acidente no percurso
processual, produzindo mudancas no seu trajeto, exigidos
que sejam realizados novos atos, além dos que eram previs-
tos numa tramitacdo normal.

Ressalte-se que a decisdo interlocutéria proferida
em relacdo & questdo incidente ndo pde fim ao proces-



so, apenas resolve a controvérsia apresentada e determi-
na o prosseguimento do feito, pois, se assim néo ocorrer
e a senfenca extinguir o processo, o recurso cabivel é a
apelacao.

A decisdo interlocutéria ocasiona efeitos no decor-
rer da demanda. Existente nos autos a quest@o inciden-
tal, necesséria se faz a sua apreciacdo para que o feito
retorne ao trdmite normal. O inconformismo com a
questdo incidental sé pode ser manifestado através do
agravo, seja o retido, por instfrumento, ou o inferno.

Admite-se no direito pétrio a interposicdo do agra-
vo retido na forma oral e escrita, dependendo do
momento em que a decisdo recorrida foi proferida.
Percebe-se que o agravo retido passou a ser a regra e o
agravo de instrumento a exceg@o.

Bastos (2008, p. 26), ao comentar o agravo retido
como regra geral, afirma:

Como se v&, o agravo retido passou a ser a regra geral do
sistema, sendo admissivel o processamento do recurso por
instrumento somente nas situacdes em que a decisGo puder
causar & parte leséo grave e de dificil reparagéo, bem como
nos casos de inadmissdo da apelacdo e nos relativos cos
efeitos em que a apelacéo é recebida.

3.2 Cabimento do agravo retido

Na audiéncia de instrucdo e julgamento, o juiz
decide normalmente questdes relativas ao conjunto pro-
batério dos autos. Pode ocorrer que o juiz decida deter-
minada questdo em audiéncia e uma das partes ndo se
conforme com a decisGo e interponha agravo retido. E
cabivel o agravo retido contra a deciséo interlocutéria
proferida em audiéncia. Ao surgir qualquer dovida que
exija uma deciséo judicial, o andamento do feito nédo
pode prosseguir enquanto a questdo incidente néo for
solucionada. Ao ser apreciada e decidida, podem ocor-
rer duas situacdes: que as partes interessadas aceitem a
deciséo proferida ou se insurjam contra o ato decisério.
No primeiro caso, aceitando a deciséo proferida, enseja
a precluséo que impedird sua discusséo posterior. O art.
473 do Estatuto Processual Civil ndo admite a discussdo
de questées |G decididas e preclusas. Torna-se preclusa a
oportunidade de discutir o que j& foi apreciado e néo
houve interposicdo de recurso ou mesmo interposto o
recurso ocorra a sua desisténcia.

Machado (2007, p. 493) nos ensina:

Todas as questdes de ordem formal que, no curso do proces-
so, vdo sendo resolvidas por decisdes interlocutérias (v.g.,
valor da causa, incompeténcia relativa, necessidade de
prova pericial, conexdo de causas, etc.) submetem-se ao
fenébmeno da preclusdo, que, no caso, é a perda do direito
de impugnd-las. Isso se d& em virtude de trés fatores: a)
porque a parte G impugnou por agravo - art. 522 - e perdeu
(preclus@o consolativa); b) porque a parte deixou de impug-
nar no prazo (preclusdo temporal - v. arts. 183 e 245); c)
porque a parte praticou um ato incompativel com a vontade

de impugnar. S6 ndo se submetem & precluséo as chamadas
objecdes processuais previstas pelo art. 301.

Franzé (2007, p. 162) considera que o agravo reti-
do tem como escopo evitar a preclusdo:

mostra-se forcoso concluirmos que o agravo retido tem por
escopo: a) impedir a precluséo da decisGo impugnada,
quando ndo hé necessidade de tutela de urgéncia; b) aten-
der ao principio da economia processual.

Alternativamente, se uma ou ambas as partes ndo
concordam com a decis@o proferida incidentalmente nos
autos, o recurso cabivel é o agravo retido.

Franzé (2007) analisa o agravo retido e conclui:

[...] é uma espécie de agravo, processado obrigatoriamente
por meio da forma oral, quando interposto em audiéncia de
instrucé@o e julgamento; b) pela forma escrita, em relagdo as
demais decisdes interlocutérias que ndo admitirem o agravo
de instrumento; c) sempre serd processado dentro dos
préprios autos e somente serd conhecido, se o agravante
requerer em preliminar das ulteriores razées ou contra-
razdes de futura apelagdo; d) é cabivel para impugnar as
decisdes interlocutérias, quando ndo houver urgéncia e
puder ser reiterado em sede de apelacéo.

3.3 Momento da interposicéo

O momento adequado para a interposicdo do
agravo retido em audiéncia de instrucdo e julgamento é
imediatamente apés a decisdo interlocutéria proferida, e
deverd constar do termo de audiéncia conforme determi-
na o art. 523 do Cédigo de Processo Civil.

Imediatamente significa que o agravo retido deve
ser interposto logo apés a decisdo, de imediato, sob
pena de preclusdo. O agravante deve apresentar de ime-
diato seu inconformismo com a decis@o proferida, sob
pena de precluséo, e deve constar no termo onde séo
registradas as presencas e os principais fatos ocorridos,
entre outros.

Ao analisar com rigor a expresséo ‘imediata-
mente”, podemos concluir que deve ser inferposto pela
parte que ndo concorda com a deciséo e o magistrado
deverd interromper o momento processual que estiver
ocorrendo, tomar conhecimento do recurso interposto.

O estatuto processual estabelece que o agravo seja
interposto de forma retida, oral e imediatamente, deven-
do constar do termo de audiéncia. O que importa é que
a parte, inconformada com a deciséo proferida, mani-
feste seu inconformismo imediatamente através do agra-
vo retido.

Bastos (2008, p. 31) ensina:

O advérbio ‘imediatamente’ utilizado no texto legal ndo
deixa dovidas: o inconformismo deve ser apresentado téo-
logo seja prolatada a decisdo. Néo serd no final da assen-
tada, mas no seu curso, & medida que o magistrado proferir
cada uma das decisées, sob pena de preclusdo. O legislador
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olvidou que a audiéncia é um ato juridico-processual com-
plexo. Composta por momentos distintos e indmeros outros
atos, ela estd sujeita a uma série de intercorréncias, que véo
da fixagdo dos pontos controvertidos em que incidird a prova
(art. 451), até o indeferimento da contradita de uma feste-
munha ou de questdes técnicas ligadas ao esclarecimento da
prova pericial. Todas essas decisdes desafiam o agravo ime-
diato, comprometendo a validade da prépria assentada.

A interrupcéo do ato que se estd praticando para
interposicdo do agravo causa certo atropelo na audién-
cia, que tem interrompida sua marcha processual, e ndo
podemos deixar de confessar que néo raro as pautas de
audiéncias correm com certo aperfo de tempo e afraso
em virtude de incidentes e imprevistos ocorridos.
Entretanto, deve ser considerado que é de suma
importéncia ocorrer a interrupcdo, aguardando a rea-
preciacdo da decis@o sobre o agravo retido, porque este
ato processual produz efeitos no andamento do proces-
so e pode interferir na deciséo final. Os pequenos atro-
pelos ocasionados no decorrer da audiéncia em virtude
do agravo retido sGo menores que os danos que podem
ser ocasionados se ocorrer o prosseguimento do ato
processual, evitando futuramente tumultos processuais e
retardo na marcha processual.

Ressalte-se que a interposicdo do agravo retido,
ou seja, o inconformismo do agravante é que deverd ser
imediato, sob pena de preclusdo. Néao é permitido que o
agravante deixe para manifestar seu inconformismo com
qualquer decisdo interlocutéria proferida em audiéncia
posterior, ensejando a precluséo.

3.4 Principio da oralidade

Interessa-nos no presente estudo o agravo inter-
posto de forma oral, em audiéncia nos préprios autos.
Esta modalidade de agravo ndo era prevista e foi
empreendida pela Lei 9.139/95, buscando agilizar o
andamento processual.

Consideram alguns doutrinadores que a obrigato-
riedade da apresentacdo do agravo retido em audiéncia
representa a concentracdo de inUmeros atos que, ao
invés de agilizar, poderdo ocasionar o retardo do anda-
mento do processo. A audiéncia de instrucdo e julga-
mento tem por finalidade obter os esclarecimentos
necessdrios & prova pericial existente nos autos e colher
os depoimentos pessoais e a prova testemunhal conside-
rada indispensdvel pelas partes. Dependendo da com-
plexidade da questdo e das decisdes proferidas em
audiéncia, pode ocasionar o inconformismo das partes e
dos advogados, com interposicdo de vdrias agravos re-
lativos a cada uma das decisées.

Entretanto, ousamos discordar desse entendimento,
ao considerar que o principio da oralidade no agravo se
apresenta como um dos principios norteadores da celeri-
dade, efetividade e economia processual.

Wambier (1991, p. 114) considera:
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Interposto o agravo sob forma oral durante a audiéncia, ou
o juiz a reforma e o agravado com isso se conforma, ou a
reforma, e isto vem a ensejar um outro agravo, o do primiti-
vo agravado, agora sucumbente e possivel agravante. Ou
seja, ndo hd tumulto, nem delongas, nem excessiva e
desnecessdria perda de tempo e dinheiro pelo fato de se
admitir a interposicdo do agravo sob forma oral de decisdo
interlocutéria proferida no curso de audiéncia de instrucéo e
julgamento. Pelo contrario. A solucdo parece ser prética.
Logo, a ndo aceitacdo desta solucdo pode significar, sob
certo aspecto, ndo se atender ao principio da economia
processual.

Se houver maior complexidade dos incidentes
ocorridos que impossibilite o prosseguimento da audién-
cia ou mesmo que sejam apresentadas as razdes do
agravante, perceptivel o fato por todos aqueles que se
enconfram presentes, ndo haveria prejuizo as partes se a
mesma fosse redesignada devido & impossibilidade de
seu prosseguimento. Ademais, se as partes e os advoga-
dos concordam com a remarcacéo da audiéncia, de
imediato poderd ser agendada uma nova data com inti-
macdo de todos os presentes. Ressalte-se que esta rede-
signacdo por si s6 ndo ocasiona prejuizos irreversiveis ds
partes que terdo solucionados todos os pontos contro-
vertidos apresentados na audiéncia, possibilitando o
prosseguimento normal do feito.

Outra possibilidade existente é a concessdo do
prazo de dez dias para apresentacéo das razées do
agravante e do agravado, devendo o juiz decidir no
mesmo prazo. Ressalte-se que o interesse das partes em
conflito é a solucdo da lide. Se ambos concordam com
o adiamento da audiéncia ou concessdo do prazo para
manifestacdo devido & complexidade das questdes apre-
sentadas, ndo existe interesse recursal ou mesmo ale-
gacdo de prejuizo se os interesses estdo resguardados.

3.5 A obrigatoriedade da interposi¢do do agravo

A novidade introduzida pela Lei 11.187/2005,
quanto & obrigatoriedade de interposicdo do agravo na
audiéncia de instrucéo e julgamento, encontra divergén-
cia entre os doutrinadores. Consideram alguns que, ao
invés da celeridade processual, ocorrerd o retardamento
da marcha processual, porque o advogado terd que
interpor o agravo refido imediatamente na audiéncia de
instrucdo e julgamento, sob pena de preclusdo. Dessa
feita, em caso de duvida quanto & inferposicéo ou néo
do recurso, o advogado optard pela sua interposicéo.

Machado (2009, p. 664) afirma:

A obrigatoriedade estabelecida, pelo contrério, ndo deixaré
outra saida ao advogado sendo interpor o retido sempre em
caso de divida, para nédo correr o risco de prejudicar o
cliente, aumentando, assim, o nUmero de incidentes da
audiéncia e o fruncamento da atividade instrutéria. O que se
espera é que, apesar da sensacdo de risco e inseguranca, os



advogados tenham bom senso no exercicio do direito de
recorrer. A novidade ndo merece aplausos (texto de acordo
com a Lein. 11.187/2005).

E inquestiondvel a manifestacdo do inconformismo
da parte na audiéncia, sob pena de preclusdo.
Entretanto, ndo hd que se falar em interposicéo obri-
gatéria do recurso que sé deverd ser interposto para res-
guardar direito e interesse das partes. Se, interposto o
recurso, ocorrer a reconsideracdo da decisdo, poderd o
agravante requerer a desisténcia. Outrossim, é mais ade-
quado fazer a interposicdo do que perder o prazo ou a
oportunidade de revisdo da decisdo.

3.6 Manifestagdo do agravado ou do Ministério Piblico

Interposto o agravo retido, o agravado tem o prazo
de 10 dios para se manifestar. Se houver intervencéo
ministerial, tal como no agravo de instrumento, o
Promotor de Justica também se manifestard, porque tem
interesse recursal.

Em que pese a alguns doutrinadores entenderem
desnecessdria a oportunidade de manifestacdo do
agravado e do Ministério Pdblico, quando for o caso,
priorizando o principio da economia e celeridade
processual, em virtude do tempo concedido a cada um,
ousamos discordar de tal entendimento. A oportunidade
de manifestacéo do agravado para contraminutar e do
DRMP se for o caso, deve-se ao principio do contra-
ditério, isonomia e igualdade de oportunidade entre os
envolvidos. Nao se pode perder de vista que todos os
envolvidos t&m interesse no processo, e a preclusdo
ocorre a cada momento. E mais adequado conceder a
oportunidade de manifestagdo que oportunizar & parte
prejudicada a inferposicdo de novo recurso.

Deve-se ainda ponderar que a possibilidade do
juizo de retratacéo poderd alterar consideravelmente o
andamento do processo. Interposto o agravo na audién-
cia deverd ser concedida oportunidade ao agravado
para manifestacdo, em observéncia ao principio do con-
traditério.

Ao fixar o prazo para o agravante apresentar as
razées de seu inconformismo em audiéncia, o legislador
silenciou quanto ao agravado.

Bastos (2009, p. 32) leciona:

Ao estabelecer que o agravante deva recorrer de imediato, a
nova regra lhe impée uma franca desvantagem em relacéo
ao agravado. Ferindo o principio da igualdade, o novo
regramento nos parece inconstitucional, na medida em que
impée ao recorrente que elabore suas razdes no afogadilho
da sessdo, de forma oral e sucinta (a lei é expressa neste sen-
tido) ao passo que permite ao recorrido utilizar os dez dias
para elaborar sua resposta, por escrito, construindo-a com o
cuidado que o ato pode exigir, inclusive com fartas pesquisas
e franscricdes jurisprudencial e doutrindria, fortalecendo sua
argumentacdo. O legislador deveria ter observado, pelo
menos, o principio da isonomia. Acreditamos que deva

prevalecer uma interprefacdo consentdnea com a
Constituicdo, atribuindo para as contra-razées o mesmo
prazo estipulado para o recurso, com a sua apresentagdo
imediata.

Partilhamos do mesmo entendimento acima expos-
to. A concessdo de oportunidade ao agravado deverd
ocorrer imediatamente apds a interposicdo do agravo
retido. N&o se concebe o entendimento de que o agrava-
do poderd manifestar posteriormente, ou melhor, no
prazo de 10 (dez) dias a contar da audiéncia. A con-
cess@o de um prazo fora da audiéncia para o agravado
se manifestar fere o principio da isonomia e o tratamen-
to paritério das partes violando a norma constitucional.

Gusmao (2008, p. 223), ao fazer referéncia a
Nelson Nery Junior, ensina:

Também a resposta do agravado serd manifestada verbal-
mente na audiéncia, logo apés as razées do agravante,
cabendo ao juiz, de imediato e diante dos argumentos das
partes, manter sua decisGo ou reconsiderd-la. Nao ferd
maior sentido, até ferindo a regra da isonomia, pretender
que o agravado possa dispor do prazo de 10 (dez) dias para,
por escrito, responder ao agravo retido manifestado em
audiéncia.

3.7 Agravo retido em todas as audiéncias realizadas

Entendem alguns doutos que, se a audiéncia néo
for de instrucdo e julgamento, o agravo retido néo
poderd ser interposto na forma oral, que é exclusiva
desta audiéncia.

Franzé (2007, p. 166-167), adotando o mesmo
posicionamento, afirma:

Atualmente, a redacdo do 3° do art. 523 do CPC (trazida
pela Lei 11.187/05) tornou obrigatéria a interposicdo oral
do agravo retido, quando a deciséo interlocutéria for pro-
ferida em audiéncia de instrugéo e julgamento.

Entendemos que essa norma ndo abrange a audiéncia pre-
liminar (CPC, art. 331), pelas razées, a saber: a) por se tratar
de norma restritiva do direito de recorrer, nGo pode ser inter-
pretada ampliativamente, para também abarcar a audiéncia
preliminar; b) é eloquente o siléncio do legislador, em
relacdo a qualquer outra audiéncia diferente da que realizar
a instrugdo e julgamento.

Nesse diapaséo, se a decisdo interlocutéria tiver sido pro-
ferida na audiéncia de conciliaggo (CPC, art. 331, § 2°) - ou
em qualquer outra que néo seja de instrucéo e julgamento -
, o agravo retido deverd ser interposto na forma escrita.

Quando se tratar de agravo retido interposto em
audiéncia, o ordenamento juridico brasileiro prevé a
interposicdo tGo somente nas audiéncias de instrucdo e
julgamento. Nossos doutos justificam a previsdo do le-
gislador exclusivamente para essa audiéncia porque, via
de regra, nessa oportunidade s@o resolvidas as questées
relativas as provas ou, excepcionalmente, outras relativas
ao mérito que ndo poderdo aguardar o julgamento final.
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Considerando que o estatuto processual néo prevé
a interposicdo do agravo oral para as demais audién-
cias, seja audiéncia de conciliacdo ou mesmo preliminar
do art. 331 do Cédigo de Processo Civil, o recurso
cabivel é o agravo retido no prazo de dez dias a contar
da audiéncia ou o agravo de instrumento se houver risco
de dano ou de dificil reparagéo.

Carneiro (2008, p. 212) entende:

J& nas audiéncias preliminares, regidas pelo artigo 331 do
CPC, podem ser equacionadas questdes outras, relativas ao
saneamento processual e portanto da maior relevéncia para
o deslinde das causas, para as quais uma solugéo breve,
mediante o emprego do agravo por instrumento, torna-se
aconselhdvel, mais do que isso apresenta-se necessdria.

O mesmo entendimento é adotado por Machado
(2009, p. 664), quando considera que a reforma nao foi
adequada e somente ndo causou maiores danos porque
a obrigatoriedade da interposicéo oral do agravo retido
se limitou & audiéncia de instrucdo e julgamento. Veja:

A alteragéo introduzida, parece-nos, s6 ndo é pior porque o
novo dispositivo limita a obrigatoriedade & audiéncia de
instrucéo (arts. 450 a 457), ndo atingindo a audiéncia de
conciliacdo (arts. 125, IV, e 277 e pardgrafos), a audiéncia
preliminar (art. 331), qualquer das audiéncias de justificacdo
(arts. 804, 815, 858, 928, etc.), nem a de producéo anteci-
pada de prova oral (art. 847). Facultar & parte a interposicéo
oral do agravo retido é diferente de obrigar a parte a inter-
por ‘oral e imediatamente’, de acordo com o texto, o seu
recurso, sob pena de preclusdo - a precluséo passa a ser a
conseqUéncia inexordvel do ndo-exercicio imediato do direi-
to processual de recorrer nesses casos. Trata-se, realmente,
de situagdes muito diferentes, porque a facultatividade leva
o advogado a discriminar situagdes, a interpor o agravo ime-
diatamente em alguns casos de gravidade e importancia,
deixando outros para uma avaliagdo mais detida nos dez
dias que se seguem, o que pode significar efetiva con-
tribuicGo ao bom andamento da audiéncia de instrugdo.

Admite-se que o posicionamento deve ser tomado
com adequacdo. Entretanto, acredita-se que na audién-
cia preliminar ou de tentativa de conciliacdo o ideal é
também a interposicdo do agravo retido, possibilitando
ao prolator da deciséo revé-la naquele momento. Se
mantida ou se reformada a deciséo, ou se houver o risco
de dano de dificil ou incerta reparacéo, a parte que se
sentir prejudicada poderd interpor o agravo de instru-
mento.

Considera-se que a interposicéo do agravo retido
na prépria audiéncia possibilita o juizo de retratacéo
pelo julgador das decisées interlocutérias proferidas e
evita a interposicdo exacerbada e desnecessaria de agra-
vo de instrumento nos tribunais. Em termos de celeridade
processual, também é vantajosa a interposicdo do agra-
vo retido, porque possibilita ao prolator, de imediato,
rever sua decisdo, diferentemente do agravo de instru-
mento, que tem que aguardar a interposicéo e o cumpri-
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mento das formalidades legais para a revisdo da deciséo
agravada.

Observa-se que, com a possibilidade de apre-
ciacdo do agravo retido em audiéncia, a parte que ndo
se conformou com a decisdo tem a oportunidade de
retratacéo da decisdo pelo préprio magistrado que a
prolatou ou mesmo a reforma desta decisGo através do
agravo de instrumento, alargando a possibilidade de
revisGo das decisdes judiciais sem maiores delongas.

Sob todos os aspectos em que analisamos a possi-
bilidade do agravo retido, em todas as audiéncias vis-
lumbramos vantagens, porque se concede ao magistra-
do de primeiro grau rever de imediato sua decis@o,
através do juizo de retratac@o, ou mesmo porque diminui
a interposicéo de imediato do agravo de instrumento no
tribunal, j& que s6 poderd ser interposto apés a reapre-
ciacdo da decisdo proferida.

4 Jufzo de retratagdo e o pedido de reconsideracdo
4.1 Juizo de retratagéo

Apbs vdrias divergéncias doutrindrias quanto &
admissibilidade do juizo de retratacdo no agravo retido,
a Lei 9.139/95 espancou qualquer divida ao considerar
que o juizo de refratacéo se tornou admissivel tanto no
agravo de instfrumento como no retfido.

Denomina-se juizo de retratacdo a oportunidade
concedida ao prolator da deciséo agravada de revisdo
de sua decisdo, podendo manté-la ou reformd-la. Vale
notar que esse recurso independe de preparo e dispensa
formacdo de instrumento, uma vez que é interposto nos
proprios autos. A marcha processual segue sem maiores
delongas ou transtornos, uma vez que a decisGo serd
reapreciada pelo préprio prolator ou por quem o substi-
tua e poderd ensejaor o pedido de reapreciacdo pelo
Tribunal nas razées de apelacdo, se assim for requerido.

Carneiro (2008, p. 226) faz remisséo aos ensina-
mentos de Barbosa Moreira:

As boas (e importantes) razdes invocéveis a favor da retrata-
bilidade, aqui, séo de ordem prética. E mais conveniente, e
atende ao principio da economia processual, permitir que o
juiz reveja a decisdo agravada, em ordem a evitar que,
sendo fundada a impugnacdo, se perca tempo e se gastem
dinheiro e energias com atividade indtil. Ndo hd o obstdcu-
lo da preclusdo porque a interposicdo do agravo, mesmo
retido, tem precisamente o efeito de impedir que ela se con-
sume.

Existe uma controvérsia entre alguns doutrinadores
quanto & obrigatoriedade ou néo do juizo de retratacéo.
Carneiro (2008) faz duas citacées:

Parece-me que o juiz, anfte os argumentos desenvolvidos
pelo agravante, no agravo retido, se entender conveniente
deverd abrir oportunidade para a manifestacéo da parte



contréria e, em seguida reexaminard a questdo anterior-
mente decidida. Nao hd propriamente um direito do agra-
vante, no agravo retido, de obter o reexame da deciséo ata-
cada (artigo de doutrina in Tribuna da Magistratura).

[.]

A audiéncia do agravado é sempre obrigatéria, nada impor-
tando que o érgdo judicial venha depois a reformar ou man-
ter o seu pronunciamento - o que, em qualquer dos dois
casos, deve fazer em termos expressos, fundamentadamente
(Comentdrios ao Cédigo de Processo Civil. 13. ed., cit. n®

273, p. 502).

Consideramos que o juiz ndo pode deixar de ana-
lisar o recurso interposto, sendo obrigatéria sua manifes-
tagGo, seja para reformar, seja para manter a deciséo
interlocutéria agravada. Se fosse concedida tal facul-
dade ao magistrado, invidvel seria a interposicdo do
agravo retido, que nenhum efeito produziria.

Resta prejudicado o agravo de instrumento quando
o juiz reformar integralmente sua deciséo, de acordo
com o art. 529 do Estatuto Processual Civil.

Por fim, registre-se que, reformada inteira ou par-
cialmente a deciséo pelo magistrado, tem ele o dever de
expedir imediatamente oficio ao tribunal, comunicando a
refratacdo, o que provocard uma de duas consequén-
cias: a) se a reforma é parcial, o agravo subsiste pela
parte ndo modificada; b) se a reforma ¢é total, o relator
considerard prejudicado o recurso, remetendo o instru-
mento & primeira insténcia para ser apensado aos autos

do processo (MACHADO, 2009, p. 682).
4.2 Prazo para o juizo de retratacdo

Possibilitando o agravo retido a reapreciacdo da
deciséo pelo juiz, esta deve ocorrer na primeira oportu-
nidade em que os autos retornarem conclusos. Adota-se
o entendimento de que prevalece a regra geral, que o
prazo é de dez dias nos termos do art. 189, inciso Il. do
Cédigo de Processo Civil.

Entretanto, deve-se ponderar que, interposto o
agravo retido na audiéncia de instrucdo e julgamento,
aguarda-se que a decisdo seja proferida na prépria
audiéncia. Excepcionalmente, acreditamos que, tratan-
do-se de questdo de maior complexidade, que impossi-
bilite ao juiz reaprecid-la no decorrer da audiéncia, per-
mite-se a inferrupcdo de sua realizacéo, determinando-
se que os autos venham conclusos para melhor apre-
ciacdo, que deverd ocorrer no prazo de 10 dias,
impreterivelmente.

Essa interrupcdo da audiéncia e conclusdo do
processo s& deverd ocorrer mesmo em casos excep-
cionais, devendo o magistrado justificar a sua deciséo,
porque o estatuto processual prevé a reapreciacdo
naquele momento. Na&o existem precedentes dessa
ordem, mas, na prética, podemos constatar que existem
situacdes inusitadas em audiéncia que podem ocasionar
a impossibilidode de uma decisdo imediata.

Considerando que a decisdo interlocutéria tem cardter
decisério, e ndo se encontrando o magistrado em
condicées de reapreciar a questdo, é adequada a inter-
rupcdo da audiéncia, porque o seu prosseguimento
poderd ser in0til e, ao invés de agilizar, poderd retardar
o andamento processual.

Essa decisdo de interromper o andamento da
audiéncia, devido & complexidade da questdo, e a
impossibilidade de decisGo naquela oportunidade
poderdo ndo encontrar resisténcia das partes e seus
procuradores. Entretanto, se uma das partes ou procu-
rador discordar e o magistrado determinar a interrupcéo
do ato para reapreciacdo posterior da decisdo, acredita-
se que dessa nova decisdo é admissivel o agravo retido,
e, caso este ndo surta o efeito desejado pela parte agra-
vante, porque o juiz mantém a decis@o anterior, ensejard
a inferposicdo do agravo de instrumento, oportuna-
mente.

A inferposicdo do agravo de instrumento, interpos-
to diretamente no Tribunal, apds o encerramento da
audiéncia, se justifica, devido & possibilidade de causar
a parte lesdo grave e de dificil reparacéo.

4.3 Juizo de reconsideracao

Quanto & possibilidade do pedido de reconside-
racdo, que ndo encontra previsdo legal, limita-se apenas
a mais uma oportunidade concedida & parte que ndo se
conformou com a decisGo de requerer ao magistrado
que reaprecie sua decisGo. Esse pedido de reconside-
racdo é muito comum na praxe forense. O requerimento
apresentado pela parte inconformada com a deciséo é
feito de forma singela, sem custos, e nGo suspende nem
interrompe o prazo para recurso. Dispensa maiores argu-
mentos para demonstrar o inconformismo da parte,
tendo a possibilidade de ser revista a decisdo pelo
mesmo prolator, o que é muito vdlido.

Orione (1999, p. 33) afirma:

[...] trata-se de expediente utilizado para atender & comodi-
dade da parte, pois dispensa prazo, preparo, deducéo bem
argumentada das razées da inconformidade, e formacéo de
instrumento; todavia, em face da auséncia de base legal, o
pedido de reconsiderac@o nédo suspende nem interrompe o
prazo para recorrer e, pois, o decé&ndio do agravo ird con-
tar-se da intimacdo da decisdo interlocutéria, e ndo da
decisdo que haja indeferido o pedido de reconsideragéo.

Recorda-se que, antes da reforma do agravo,
admitia-se que o agravante requeresse ao magistrado
que reconsiderasse sua decisdo; caso contrdrio, que a
recebesse como agravo de instrumento. Com a nova sis-
temdtica do agravo de instrumento, que sé pode ser
interposto diretamente no tribunal, é admissivel apenas
que o receba como agravo retido.

Questdo interessante se apresenta quando o pedi-
do de reconsideracdo ocorre em audiéncia. Admite-se
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que se faca o pedido de reconsideracdo em audiéncia;
caso contrdrio, que o receba como agravo retido.

E inferessante observar que, no pedido de recon-
sideracdo, o juiz reapreciard sua decisdo, e o agravo
retido possivelmente ndo modificard o enftendimento
adotado pelo magistrado. Outrossim, uma vez interpos-
to o agravo retido, o juiz terd que novamente reapreciar,
mantendo ou reformando sua deciséo, e a parte agra-
vante ainda terd a oportunidade de reiterar suas razdes
quando da interposicdo da apelagdo, e o tribunal terd
que aprecid-lo antes do recurso de apelacéo.

De modo contrdrio, se requerido o pedido de
reconsideracdo ndo cumulado com o agravo retido,
seria plausivel imaginar que ocorreu a preclusdo para
interposicéo deste Ultimo. A parte que deveria agravar
retidamente e requereu a reconsideracdo invés de fazé-
lo perdeu a oportunidade de agravar retidamente,
porque requereu a reconsideragdo.

Consideram alguns doutos que somente teria cabi-
mento a andlise do pedido de reconsideracdo sem o
pedido sucessivo de agravo se interposto contra decisdo
sobre questdo de ordem publica.

Nesse sentido se posicionam Nelson Nery Junior e
Rosa Maria Andrade Nery (2003, p. 899-900):

O pedido de reconsideracdo puro e simples, sem pedido
sucessivo de recebimento como agravo, sé tem cabimento
quando se tratar de decis@o sobre questdo de ordem publi-
ca, a cujo respeito ndo se opera a precluséo, que o juiz deve
conhecer de oficio.

Ousamos discordar de tal entendimento.
Considera-se que ndo hd prejuizo porque o juiz inde-
ferird o pedido de reconsideracdo por considerd-lo
inadequado, mas terd que apreciar o agravo retido desta
decisdo em que poderdo ser renovadas as mesmas
razées do pedido de reconsideracdo. Outra alternativa
ndo restard ao magistrado sendo apreciar o agravo reti-
do, agora interposto contra o pedido de reconsideracdo
e suas razdes, podendo ser novamente apreciadas pelo
Tribunal quando da interposicdo da apelagao.

4.4 Julgamento

Primeiramente o legislador reservou ao juiz
monocrdtico o recebimento e apreciacdo do agravo reti-
do em audiéncia de instrucéo e julgamento. Interposto o
recurso, o magistrado deverd reapreciar a matéria pro-
ferindo sua decisGo de manutencdo ou reforma da
deciséo.

Questiona-se sobre a possibilidade de ndo conhe-
cimento do agravo refido sob o entendimento de sua ndo
admissibilidade. Entendemos que o recurso somente ndo

serd recebido quando se tratar de mero despacho, sem
qualquer cardter decisério. Nesse caso o ato judicial ndo
produz nenhum gravame &s partes, ndo possui nenhum
conteddo decisério, sendo, portanto, irrecorrivel.

Indeferindo o juiz o recebimento do agravo retido,
por considerd-lo inadmissivel, cabivel se torna o recurso,
por se tratar de decis@o interlocutéria. Entretanto, impug-
nada por novo agravo a decis@o de inadmissibilidade do
recurso, ndo poderd o magistrado indeferi-lo nova-
mente, sob pena de cerceamento de defesa.

A admissibilidade do agravo retido na audiéncia de
instrucéo e julgamento é feita pelo juiz que a preside, e
sua interposicdo néo depende de preparo.

Interposto o agravo retido em audiéncia e analisa-
do pelo juiz que a preside, restard ao agravante subme-
ter novamente a matéria & apreciacdo do tribunal quan-
do do julgamento da apelagdo.

Questdo inferessante se apresenta quando a
apelacdo ndo é conhecida por ser intempestiva. Se o
agravo retido foi reiterado quanto & apelacdo, é dela
dependente para subir ao tribunal; se a mesma for
intempestiva, o agravo ndo serd apreciado, porque o
estatuto processual determina que deverd ser conhecido
preliminarmente.

Entretanto, quando se trata de apelacdo interposta
por uma das partes e recurso de oficio, independente-
mente da tempestividade ou néo da apelacéo voluntdria,
o Tribunal deve ser conhecer do agravo retido reiterado.

Nesse sentido, | se posicionou o Superior Tribunal
de Justica:

[...] Néo faz sentido discutir-se a tempestividade da
apelacdo manifestada pelo Estado, contra a decisdo de
primeiro grau. E que tal decisdo serd necessariamente
apreciada pelo Tribunal ad quem. O agravo retido deve
ser apreciado pelo tribunal, na assentada em que fizer a
revisdo ex officio (CPC, art. 475). O art. 523 do CPC
deve ser interpretado de modo a néo tornar inttil o art.
522

Existem vdrias controvérsias quando se trata de
agravo retido reiterado nas razdes recursais e no recurso
de oficio. Entendem alguns mestres que, sendo a matéria
de ordem publica, deve ser analisada quando houver
reexame necessdrio.

Partilhamos de entendimento diverso, entendendo
que o agravo retido sé poderd ser apreciado pelo
Tribunal se reiterado nas razées de recurso. Esta é a
condicdo de sua admissibilidade no juizo ad quem. A
matéria de ordem publica serd conhecida pelo tribunal
por si mesma e ndo em razdo do agravo retido. O que
se conclui é que o agravo retido é um recurso depen-
dente da apelacéo e s serd apreciado se reiteradas suas

' Superior Tribunal de Justica, 1% Turma, REsp 100.715, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJU de 14.04.97, p. 12.690.

30 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 196, p. 19-48, jan./mar. 2011



razées quando da inferposicdo daquela. Caso contrdrio,
inadmissivel ao tribunal aprecid-lo se ndo foram reite-
radas suas razées ou se, mesmo reiteradas, a apelacdo
néo foi conhecida.

Néo é necessdrio que o agravante repita em fase
de apelacédo todas as razées apresentadas ao agravo
retido, sendo suficiente que sejam apenas reiteradas.
Caberd ao tribunal apreciar o agravo retido e a
apelacéo.

4.5 Reiteracdo do agravo retido

A Llei 11.187/2005 determinou expressamente
que, uma vez interposto o agravo retido, para ser ree-
xaminado em recurso de apelacéo, necessdria se faz sua
reiteracdo quando das razdes recursais.

Cabe exclusivamente ao agravante reiterar, na
apelogdo ou nas contra-razdes, seu inconformismo e a
reapreciacdo da decisd@o proferida no agravo retido. Se
o agravante ndo reiterar seu inconformismo com a
decisdo nas razdes recursais, considera-se desisténcia
t4cita do agravo retido, que ndo serd apreciado.

Se ausente o requerimento explicito, o tribunal ndo
conhecerd do agravo retido. O mesmo ocorre se ndo
houver apelacdo da sentenca proferida ou se o recurso
ndo for recebido e desta decisGo ndo for interposto
recurso. O conhecimento da apelacdo antecede o
conhecimento do agravo retido e é condicéo primordial
para o seu julgamento.

Excecéo ocorre quando se tratar de sentenca pro-
ferida em reexame necessario.

Se a parte agravante silenciar quando da inter-
posicdo da apelacdo, o tribunal ndo conhecerd prelimi-
narmente do agravo retido, salvo se a matéria a ser
tratada é de ordem publica, ou se abrange a decisdo
agravada, e, finalmente, se for reexame necessdrio.

Quando se trata de matéria de ordem publica ou

as razdes estiverem contidas nas razdes recursais da
apelacéo, é ébvio que dela conhecerd necessariamente
o tribunal; no primeiro caso, de oficio, e, no segundo, ao
analisar as razdes da apelagdo, consequentemente
estard analisando as razées do agravo retido que ali
estdo abrangidas.
O Superior Tribunal de Justica j& se posicionou no
seguinte sentido: Impée-se o exame da preliminar quan-
do a matéria foi objeto de exame na sentenca e funda-
mento da apelacdo?.

Quando se trata de agravo retido, com sentenca
favoravel ao agravante e contrdria ao érgéo publico, e a
apelacdo ocorrer somente em reexame necessdrio, a
questdo se apresenta com um pouco mais de cautela. Se
a decis@o que ensejou o agravo retido for desfavoravel

ao ente pUblico e a parte ndo interpuser apelacédo, néo
serd conhecido o agravo retido quando da apelacéo em
reexame necessdrio, o tribunal poderd reformar a
decis@o de 1° grau, e o agravante fica com a possibili-
dade de sucumbir.

Carneiro (2008, p. 217) considera:

Dois pesos, assim, e duas medidas, com a possibilidade de
grave prejuizo & parte contrdria & Fazenda, parte esta que
verd seus agravos tidos por inexistentes, muito embora o
reexame necessdrio equivalha, em seus efeitos e eficécia, a
uma apelagdo integral em favor da Fazenda, abrangente de
toda a drea em que a mesma haja sucumbido. Mesmo se
admitissemos a preclusdo das decisdes interlocutérias desfa-
vordveis & Fazenda, continuaria presente a possibilidade do
dano & parte contrdria.

(]

A parte contrdria & Fazenda tem, pois, o mais legitimo inte-
resse em que seus agravos sejam conhecidos, como conhe-
cidos sempre foram os agravos do apelado (sistema do
Cédigo de 1939), e porque o reexame necessdrio &, afinal,
em sua natureza, a mesma apelacédo ex officio do art. 822,
pardgrafo Unico, do Cédigo pretérito, permissiva do conhe-
cimento do antigo agravo no auto do processo, mantido
hodiernamente sob o rétulo de agravo retido.

Adota-se entendimento semelhante, tendo que
vista que o reexame necessdrio possibilita que a decisdo
seja favordvel ao ente puUblico. Nao se admite que a
parte que interpds o agravo retido, que ndo teve infe-
resse recursal porque a sentenca lhe foi favoravel, ndo
tenha conhecido o agravo retido que se encontra nos
autos e tenha que suportar a reforma da decisdo que lhe
era favordvel. Do mesma maneira que o ente publico
ndo interpds recurso e teve de oficio a reapreciacdo da
deciséo, necessdrio se faz que o agravo retido constante
nos autos seja preliminarmente analisado, ainda que
ndo tenha a parte interesse na apelacdo.

Concluséo

Buscamos no presente estudo a andlise do agravo
retido como regra geral no nosso ordenamento juridico
como a primeira e mais importante modificacéo ocorri-
da em relacdo ao agravo.

Desde sua origem, o agravo sé é interposto das
decisdes interlocutérias. Das modalidades de agravo reti-
do e de instrumento, priorizou-se o estudo do agravo
retido em audiéncia de instrucdo e julgamento e a via-
bilidade de sua interposicéo em todas as audiéncias.

A inovacdo do agravo teve como objetivo agilizar
a prestacdo jurisdicional e evitar o nGmero excessivo de
recursos nos fribunais, possibilitando ao juiz de primeiro
grau rever sua decisgo.

Verificamos que, apesar da possibilidade de algum
retardo no andamento das audiéncias, consideramos

2 BRASIL, Superior Tribunal de Justica. REsp n® 29.154, Relator Ministro Sdlvio de Figueiredo Teixeira, j. em 17.11.1992, DJU de 01.02.93, p. 466.
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ideal a interposicdo de agravo retido ndo sé nas audién-
cias de instrucdo e julgamento, bem como em todas as
audiéncias, seja de tentativa de conciliacéo, justificacéo
ou mesmo do art. 331 do Cédigo de Processo Civil. A
oportunidade de se agravar retidamente em audiéncia
oportuniza ao agravado também se manifestar naquele
momento, em virtude do principio da oralidode e da
isonomia. Ao juiz cabe reapreciar sua decisdo, funda-
mentando-a, seja para manté-la, seja para reforma-la.

Ponderamos sobre a possibilidade de surgirem
questdes complexas que inviabilizem a manifestacéo em
audiéncia, admitindo-se a possibilidade de conceder as
partes oportunidade para manifestacdo em 10 dias, e ao
magistrado para reapreciacéo sua decisGo, no mesmo
prazo.

Néo vislumbramos inconvenientes nesse procedi-
mento e verificamos que agiliza o andamento processu-
al e resolve as questdes incidentes com presteza e agili-
dade na marcha processual, reservando aos tribunais tdo
somente a apreciacdo do agravo de instrumento, se for
o caso, ou a reapreciacéo da decisGo agravada, se rei-
teradas nas razées recursais.

O que podemos concluir do presente estudo é que,
ao admitir a inferposicdo do agravo retido em todas as
audiéncias, estaremos ampliando a oportunidade de o
juiz de primeiro grau rever sua deciséo, de forma é4gil e
célere, evitando a inferposicdo excessiva e algumas vezes
desnecessdria do agravo de instrumento.
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